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O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM. no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei estadual n" 3.167 de 27 de agosto de 2007, o Decreto
estadual n'. 28.678 de 16 de junho de 2009, regulamentada pela portaria normativa
SEMA/IPAAM n" 12 de 20 janeiro 2017. concedé a outorga de direito de uso de recurso
hidrico a:

I\rEREssADo: Brasil Norte Bebidas S.A.

ENDERf,Ço rARA coRREspoNDÊNcm: Avenida Torquato Tapajós, no 5.800, Colônia Terra
Nova, Manaus-AM.

CIIPJ/CPF:34.590.315/000í-58 rNscRlÇÃoEsrAou,u_:06.200.223-6

Foxr: (92) 98404-3182 pRocEssoNo: 2S00l2OZl

E - Mllr,: ana. rocha@solarbr.com. br

ArrvrDADf,: Lançamento de Efluentes.

Cororçóes on Uso E INTERvENÇÃo

LocÁLzÂÇÃo DA ATTrDADE: Avenida Torquato Tapajós, no 5.800, Colônia Terra Nova,
nas coordenadas geográficas: 03'01'í 8,78"5 e 60"01'07,86'W, Manaus-AM.

BAcrA HrDRocR,(FrcÂ/coRpo RECErToR: Bacia do Tarumã / lgarape do passarinho.

CARGA DE DBO: 90,72O/O

FTNALTDÂDE: Tratamento de efl uente lndustrial/doméstico

vAzÃo DE LANÇA*tlro: 50m3/h

PrnÍo»o ou SoMBEAMEMo: 24 horasldia;30 dias/mês; 12 meses/ano.

PRAzo DE VALTDADE DE§TA OuToRcA: 518 DIAS

Atcncâo:
' A outoÍga de direito de uso de r€cursos hidricos é o ato administrativo medianre o gual o poder público ourorganre (União.

e§tado ou Distrito [ederal) faculta ao outorgado (requerente) o direito de uso dos recursos hídricos. por tcmpo
determinado.

. Este ato admidpFativo contém em seu verso 10 obrigrçõcs do outorgrdo.

. A outorga de direito de uso de recursos lúdricos Ílâo suhstihri o licencianento ambientâl da atiüdade.

' A cobrança pelo uso de reculsos hiddc,lrs será realizada após n fipção de valores de acordo com AÍL 25 da lei esladual
3.167 de 27108D007 cor.l. base no Plano Estadual de Recursos Hldrims.

Manaus-AM, 30 de junho de 2025
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OBRIGAÇÕES DO OUTORGADO N" 416/2021 1" Atteração

1. A outorga entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado
ficando a publicação sob a responsabilidade do outorgado, devendo a cópia ser
encaminhado a este IPAAM.

2. Esta outorga eslá sendo concedida com base nas informações que constam no
processo t' 250012021.

3. As condições de outorga avençadas neste ato poderão ser alteradas ou suspensas,
sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na
legislaçào peninente.

4. Qualquer ampliação reforma ou modificação que alterem as condições outorgadas
de forma pemianente ou temporária, deverá ser objeto de outro requerimento, a
sujeitar-se aos mesmos procedimentos que deram origem a este docuniento;

5. O outorgado responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à
vida, à iaúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer do recurso
hidrico outorgado.

6. A outorga de uso de reclrsos hídricos não dispensa nem substitui a obtenção pelo
outorgado de certidões, alvarás ou licenças de quaisquer naturezas, exigidas pela
legislação Federal, Estadual ou Municipal.

7. O outorgado deverá apresentar requerimento junto à autoridade outorgante com
antecedência de 120 dias do término da validade da outorga, para a renovação da
mesma.

8. Enquanto não estiverem definidos os parâmetros de classificações e os
enquadramentos de corpos de água de domínio estadual, utilizar-se-á,
subsidiariamente o disposto nas seguintes Resoluções CONAMA nos 35712005 e
43012011 .

9. O interessado deve apresentar semestralmente as aná1ises fisico-químicas e

bacteriológicas do efluente (Resolução CONAMA n' 43012011), coletadas na
entrada e saída da ETE's, realizadas por laboratório cadastrado neste IPAAM e ART
do profissional habilitado, com no mínimo os parâmetros estabelecidos na Licença
de Operaçào da atividade.

10. A concessão desta Licença invalida qualquer outro documento expedido pelo
IPAAM, para autorização da atividade a que a mesma se refere


